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te, os males do formalismo que « não é fim» mas meio de assegurar, em tôda 

a sua plenifude, a vontade do testador (29). 

Por isto nossa jurisprudencia tem aplicado a maxima quase sempre 

«nos casos em que o êrro versa sôbre um defeito ou inabilidade pessoal» - (30). 
3 - Parece-me, consequentemente, qúe, ep matéria de testamento, é 

de extender-se o campo de aplicação da máxima romana, para resguardar os 

pi'incípios fundamentais da boa fé e da prevalência do interêsse coletivo sô-
bre o individual. 

No que tange à incompetência territorial do oficial público, antolha-

seme, perfeitamente, condizente com .os Cânones fundamentais do direito, 

adotar-se o critério da antiga jurisprudência francesa, de que nos fala Gre-
nier, validando todos os tastamentos passados por oficial público, fora de sua 
jurisdição, desde que se positive: 

1. 1' -  confusão de limites inter-municipais ou inter-distritais; 	/ 

2.9 	que, o lobal, onde se lavrou o instrumento, seja nas proximida- 
'des da linha divisória;e 

- que fique positivadà a boa fé dos co-participantes do ato f es-
tamentário. 	 - 

Esta orientação, coerente com a tendência moderna de implantar-se, 
em matéria da apreciação das formalidades extrínsecas dos testamentos, o 
critério finalístico, vitorioso, nos demais setores do direito, Se baseia, no pri-

mado da substância sôbre a forma, tendo;, consequentemente, bom funda-
ment& jurídico e ameniza, em homenagem a boa fé, os males do formalismo. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1.958, 

29 - Orosimbo NonatO - Do testamento - . O 89, pg. 117 - Gonçalves de Oliveira - Rev. For. 
elel. 78, 31.  

30 - Ao, do Supremo Tribunal Federal - REV FOR. Vol. XVJ, 79. 
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LOCAÇÃO DE SERVIÇO 
- Coisa confiada para consêrto ou limpeza - Perda de direitõ 

quando o iXono não a procura no' prazo marcado - Validade da clán-
sulá que a estabelece - O silêncio como manifestação da vontade - 
Contrato de adesão? 

LAVANDERIAS E EMPRÉSAS CONGÉNERES 	- 

JOÃO PROCÓPIO DE CARVALHO 
Magistrado em Belo Horizcute e Professor da Faculdade 

Mineira de Direito 

- 	Bem: dizia RUGGIERO que em quase todos' os atos da vida humana, in- 
clusive naqueles que à primeira vista aparecem como mais insignificantes, 

podemos déscobrir o direito vivido e atuado continuamente polos homens, 

até 'quando menos pensam em constituir atos jurídicos. E exemplificava com 
o indivíduo que, passando pela praia e recolhendo uma concha ali arrojada 

pelas águas do mar, ignora que realiza uma ocupação, adquirindo a proprie-

dade de uma coisa de ninguem; com o fumante que déixa cair o resíduo de 

seu cigarro e nãO lembra que daí pode resultar um delito; com á camponês 
que, semeando em seu campo, derrama semente no campo do vizinho, dando 

lugar a uma figura de acessão. Assim - acrescentava o mestre italiano - a 
vida está dominada pelo direito, seja nas manifestações mais complexas ou 

mais sbnples, mais solenes ou mais humildes, mesmo naquelas em que não há 

um processo, um Juiz e um advogado. Essas observações nos vêm a propósi-

to de um pedacinho de papel aqui à nossa frente, fornecido como comprovan-

te da entrega de Uma peça de roupa, confianda a uma «lavanderia» para lim-

peza. Aí se lê a advertência de que o freguês «perderá o direito sôbre a rou-
pa se não á procurar demtro de trinta dias». A nota nos faz recordar um caso 
que nos foi dado julgar recentemente. Um cidadão entregou um revólver, 

para consêrto, a uma oficina espcializada, e na ocasião foi-lhe fornecido um 

óomprovante de entrega da arma, com a.especificção do serviço 'a ser execu-
tado, no qual sê lia o seguinte aviso: «Quem não procurar seus objetos dentro' 
'de trinta dias perderá o direito aos mesmos». 

E aconteceu o pior. O revólver foi vendido. Com  isso não se conformou 
o dono, que ingressou em juízo piaiteando a devolução da coisa ou uma in-
denização correspondente ao seu valõr. Defendeu-se o armeiro, invocando a, 

recomendação mencionada, mas não recorreu da decisão que lhe foi desfavo-
rável. Foi pena, porque gostaríamo s  de conhecer 'outros pronunciamentos sô-
bre a espécie, e até então não sabíamos de alguém que houvesse provocado dis-

cussão judicial acêrca do assunto com sabor de novidade. 
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vontade não adquire nun- 

Como não sabemos também, até -agora, se se trata de'uma criação local, 	- 

E isso porque, 	suprida a exteriorização, a 

um 	certez 	
e nunca seria bâse de um vínculo contratual.» E' a lição de 

ca 
1imtada ao nosso meio, onde a • prática de tal singularidade se 	em generali- GIORGE, para o qual seria um divórcio 'cõntra a natureza separar o ato in- 

zando. A verdade é que na época nos entregamos a uma paciente pesquisa nos - - terno da palavra dó ato- externo que a manifesta («ObligaciOfles», v. 3•9 p., 
de 	«não importa consontimentO táci- 

repertórios de jurisprudência, sem resultado. 
De qualquer modo, percebe-se logo que o problema a ser deslindado é - 

. 
266, Madrid, 1929). Dal a conclusão 	que 

simples -silêncio desacompanhado de fatos de significação positiva» (LA- 
- o 

o de saber qual o slcsnee da adveitência formulada pela emprêa encarregada FAIETTE, «Dir. de Família», § 
47; DIONISIO DA GAMA, «Contratos», n.' 33) 

de executar o trabalho. Vê-se bem que a hipótese é de locação de serviço, A doutrina é inatacável, e de tal modo remansosa que incidiríamos em pro 
O fundamento está em que o 

a que se pretende vincular uma condição. Assim, a solução depende do que 
- 

lixidade se nos déssemos a citar outros autores. 
iiitërpretaÇâO SÓ é POS 

ficar provado em relação à conduta de dono da coisa. E' que a condição obe- . - silêncio há deser sempre interpretado, ab passo que a 

dece aos mesmos princípios estabelecidos para a contituição dos atos jurídi- 
- 	

sível em face das circunstâncias ou fatos concludentes, qiíe só se apuram me- 

cos em geral, e, como se sabe, todo ato jurídico tem como elemento concei- - diante exteriorização. Do contrário se 4evia permitir também a interpretação 
Assim, até na hipótese de 

t'ual e básico a vontade. Dispensamonos, porém, da tarefa penosa de asiali- - e da vontade de uma esfinge ou de um monumento. 
como fonte de obrigação, 

sar em pr9fundidade os variados aspectos do fenômeno volitivo, fixndo-nos abuso de direito, a que se deve vincular o silêncio, 

apenas no que está pràticamente assentado. 	. 	 - - k 
nem mesmo nêsse campo haverá lugar para a admissãci,do silêncio puro, pois 

de 	de fato exterior 
Então - pergunta-se - haverá renúncia de direito quando a coisa não o procedimento abusivo, malicioso, depende, é claro, 	

prova 
intenção de causar dano. 

é procurda no prazo marcado? E' o que verems. A 	mprês 	qudo entrea 

- 

da partes para se afirmar que ela se omitiu com 
lei admite a eficá cia do silên- uma nota daquele teôr, está simplesmente manifèst-ando uma pretensão, isto - - Segue-se que também nos casos em que a 

aqueles previstos pelo é, exige ou pretende que o interêsse do outro se subordine ao próprio. Tra- 	. 	 ' . cio a título de manifestação da vontade, tais, v. g., 
ta-se de declaração unilateral. Um ato que não é, como não supõe, o direito ' Código Civil Brasileiro, como o de consentimento tácito, mencionado no art. 

subjetivo. 	tão gostaríamos de saber se aquiesce à pretensão o dono da coi- 
- 	

1.079, aí, igualmente, o valor do silêncio fica subordinado à 
exteriorização, 

sa que guarda silêncio em face da declaração ou proposta que lhe á apresen- que se manifesta através de algum ato ou fato concludente, capaz de defi- - 

tada. Aí surge o tema do silêncio como manifestação da vontade, a que os nir a vontade. E são justamento as circunstânias concludentes de que se cerca 
da ineficácia do silên-. 

estudiosos do direito obrigacional sempre dedicaram especial atenção. Há - o silêncio que o definem como qualificado. • 	 propósito 
a leitura de um traba- 

que distinguir, nêsse passo, como regra de cúpula, o silêneio puro do silêncio 	, 
' cio puro,' prestigiando o que é nosso, recomendaríamos 

ABELMAR CUNHA, menos co- 
qualificado. O primeiro -se define pela inércia absoluta, pela tacitur!nitas sim- . 

lho sério, produzido pelo advogado cearense 
isso merecedor de apreço. O autor fornece ia- 

pies. E'-o chamado silêncio esfingétco. Não induz manifestação de espécie 	, . - 	
nhecidõ, mas precisamente por 

- atual orientação de nosso direito é a 
alguma, já dizia J. X. de CARVALHO MENDONÇA. «Se o virtuose deixa em formações seguras para' mostrar que a 

«a qual, segUfl 
minha casa o bilhête do conserto, não estou de certo obrigado a pagá-lo pelo ' - 

mesma perfilhada pela maioria dos juristas contemporâneos, 
ó considerar válido o silêncio, nas negociações para 

' fato de nãõ Iho haver devolvido». («Tratado», VI, 1.' parte, p473, ed.-1947). do DURMA, consiste em 
guardados por quem já man tinha 

E'. que em direito não tem aplicação o adágio «Quem cala consente» - ensi- - 
efeito de formação dos contratos, quando 

anteriores de -negócios» (eRev. For.», 
nava CUNHA GONÇALVES. 	 ' 	 ' - com o emitente da poposta relações 

ante-projeto do Código 	e 
- «Pode significar consentimento, mas tarnbén 	indiferença, vontade de ' 	 -  vol. 165, p. 53). E' bem de ver, outrossim, que-o 

mostrou-se do mesmo modo fiel 
não responder, e até negação». Exemplific'ando, sustentava o saudoso jurista Obrigações, até ho$e mantido sob incubadora, 

2. - «O silêncio importa anu- 
português que «não se obrigam as pessoas que recebem jornais, fascículos de' 

de 

- à doutrina moderna, ao prescrever: 	«Art. 
costumes ou às circunstâncias do caso, como tal de- 

obras ou bilhêtcs de espetáculos de beneficência, com a' indicação 	que se - ' ência quando segundo os 

réputam aceitos se não devoividos até certa data». (Princípios de Direito Ôi 

bras., 	1.', 	208). Essa diretriz é vil Luso Brasileiro», 1951, ed. 	v. 	pág. 	 atual- 

- va- ser interpretado». 	- 

' 	 Assim, 	 teoria à hipótese focalizada, não nos parece ilegítima, aplicadaÀ 

mente tranquila, e dela se infere que o «qui tacet consentire videtur», do direi- ' 	 ' - 	
- 

 P. ex., a conduta da emprêsa, quando o- interessado a ela se dirige solicitando 

to canônico, teve a sua smplitude cerceada com o encurtamento de «cem lo- - - 	 - 
prorrogação do prazo para procurar o objeto confiado para consérto ou liii- 

qui potuit ei de-buite (OROSIMBO NONATO» Rev- For., v. 112, pág. 415). - - 
peza, embora tenha guardado silêncio no momento em que recebeu o com- 

Aí se configu 
- Assim, jermitimo-nos afirmar que, não há, em direito privado, hipótese ai- -' provante de entrega, acompanhado da advertência em questão. 

guma em face da qual se possa admitir o silêncio puro como fonte geradora - 
ra o consentimento, se bem que indiretamente. 

de direito quando o desti- 
de obrigação. Então chegarem-os à segundacategoria - do silêncio qualifinado - ' 

Ao contrárip, não se dá a pretendida perda 
sôbre ela não se manifesta de 

-- só comportável na esfera da võntade objetiva, segundo a qual «a vontade ' 
.  natário da comunicação, embora recebendo-a, 

Em outras palavras, só se torna 
não pode ser objeto de exame e julgamento de valor senão na medida em ilue - qualquer modo, direta ou indiretamente. 

ela se exterioriza». (G.ROPPÁLI) 
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SUPREMO TRIBUNALC FEDERAL 

I1I4VEL COMUM - VENDA DE TERRENOS DESTACADOS - INCARACTE- 
RIZAÇÃO DE ATO 'DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA - IMPOSTO DE JNDtJ- 

TRIAS E PROFISSOES INCABIVEL 

-. Não caracteriza ato de indústria ou comércio a venda de ter-
renos destacados de imóvel comum, realizada pelos co-prõprietérios, e 
sôbre tal atividade não incide o imposto de indústrias e profissões. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 18.875/57 - Relator: Ministro 

ANTÓNIO VILAS BÔAS. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutIdos êstes autos de agravo de n .i 18.875 de São Paulo, 
recorrente a Prefeitura Municipal de Campinas e recorridos Armando do Vale 
Bastos e outros: 

Resolve o Supremo Tribunal Federal, pela sua 2. 1  Turma, negar provi-

mente ao recurso, ut notas taquigráficas. Custas ex-tege. 
Rio, 30 de julho de 1957. - Lafayette de Andrada, presidente. 

Vilas Bôas, felator.  

RELATÓRIO 

O-Sr. Ministro Antônio Vilas Bôas '- O despacho agravado de fls. liv. 
é completado pelo de sustentação de fis. 23: 

O Exmo. Sr. Procurador Geral "da República opina pelo provimento 
do agravo. À Mesa. 

VO1O 

Informa-se que os agravados abriram, em Campinas, escritório para a 
venda exclusiva de terrenos,de sua propriedade, destacados de uma fazenda 
comum, e, como lhes exigiste a Municipalidade o impôsto de indústrias e pro-
fissões, o acórdão recdrrido lhe recusou o direito de haver tal tributo, porque 
a atividade não significa exercício de indústria ou comércio. 

O recurso extraordinário, liminarmento rejéltado, se baseia na suposta 
infração dos arts. 28 e 29 da Constituição. 	' 

Entretanto, como salientou o eminente Prolator do depacho agrava-
do, nenhuma 'ofensa faz o aresto à autonomia do Município de Campinas, com 
'o não permitir ao Fisco uma errada caracterização dos atos praticados para 
a pretendida incidência. 

Nego provime'nto ao agravo. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a"decisão foi a seguinte: Negou-se provimento, 
contra o vote do Sr. Ministro Roch* Lagôa. 

Votaram com o Relator, Exmo. Senhor Ministro Vilas Bôas os Exmos. 
Srs. Ministros Hahriemann Guimarães, Ribeiro da Costa e Lafayette de An-
drada - Presidente da Turma 
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sujeito passivo de obrigação o destinatário que exterioriza anuência à pr 

tensão, de maneira insofismável. 
Nem se tente colocar a matéria no terreno .do contrato de adesão. 
Esse tipo de contrato, de natureza especialíssima, tem traços distinti-

vos que o assunto não comporta. Basta dizer que, embora de interêsse pri-

vado, o contrato de adesão'corresponde sempre a um sefviço público qúe se 

organiza em virtude de necessidade,fundamental (RIPERT, «A Regra Moral», 

trad. bras., p. 107) Além djsso - o que é importante - êsse tipo de con-

trato não admite, nunca, uma transmissão de propriedad'e ao. passo que a 

transmissão e consequencia necessaria na renuncia ou perda de direito 

Mas, perguntar-se-ia: E a situação da emprêsa? E' ela obrigada a guar-
dar indefinidamente a coisa? Claro que não. E o nosso dirêito positivo ofe-

rece a solução para o caso. Com  efeito, confiada a coisa para a execução de 

algum serviço, quem a, recebe torna-se depositário dela. Se o dono não a pro-

cura, o depositário, e'kecutado o serviço, poderá requerer o depósito judicial, 

segundo o art. 1.270 dõ C. Civil. Luminosa a solução, não se apresenta ela, - 
contudo, na práticã, com as características 'desejáveis de comodidade. Have-

rá, porém, outra  solução? .Nos têrmós em que foi colocado o problema, não. 

Entretanto quem diria que uma aventura ao largo dos acontecimentos da 

vida diária iria proporcionar uma orientação talvez propícia a ecluacionar  e 

resolver a questão a contento das partes? E' o caso que modesta, oficina de 

reparos de rádio e t.elévisão, . encontranco-se diante do mesmo drama das la-
vanderias e do armeiro, mandou imprimir, ao pé de seus talonários de rece- - 

bimento de aparelhos a mesma 1  advertência que as demais .emprêsas fazem 

imemorialmente, apenas com êste pormenor que se tornou substancia& - o 
aviso é submetido à assinatura dé quem confia a coisa à oficina. Poder-se-á 
objetar que ainda aqui ressaltara a inadequação do meio de transmissão de 

propriedade na hipótese de o depositante vir a perder o objeto para o deposi-
tário. De qualquer modo, aí fica o tema a debate. Não duvidamos que, en-
quanto êle versar sôbre cousas de' valor insignificante, difidilmente os 'estu-

diosos levantarão a luvd. Mas, não tardará o dia em qúe a controvérsia se 
entenderá com «cadillacs» e outras friaravilhas'. Então, ir-se-á falar em polí-

cia, cadeia, etc. E como tôda 'medalha tem reverso, a emprêsa invocará, com 

certeza, a figura jurídica do 'costume, fonte eterna da lei e do direito. Vere-

mos... 


